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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PROFESSOR 
ESTADUAL. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. SENTENÇA DE 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO EM VIRTUDE DA PRESCRIÇÃO 
EXECUTÓRIA. NULIDADE DA SENTENÇA SUSCITADA DE OFÍCIO 
PELO RELATOR EM RAZÃO DE INOBSERVÂNCIA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA NÃO SURPRESA. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DA PARTE. APLICAÇÃO 
DOS ARTS. 9º E 10 DO CPC. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
proferida em ação coletiva, no qual se pleiteia a satisfação da obrigação de 
pagar os efeitos financeiros retroativos a 2011 e 2012 decorrentes da 
sentença e, para tanto, utiliza, como parâmetro de cálculo, tabela de 
vencimento básico elaborada por si mesma, considerando o valor do piso 
nacional do magistério como vencimento básico devido aos ocupantes do 
Nível I, Classe A e efetuando acréscimos para os titulares dos demais níveis 
e classes.

II - Na sentença a inicial foi indeferida e julgou-se extinta a 
execução individual, nos termos do art. 485, IV e VI, do CPC/2015. No 
Tribunal a quo, acolheu-se a prejudicial de nulidade da sentença por 
cerceamento de defesa suscitada de ofício e determinou-se o retorno dos 
autos à origem para regular processamento do feito.

III - Na espécie, os dispositivos legais mencionados pela parte 
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recorrente na petição de recurso especial (arts. 332 e 332, § 1º do 
CPC/2015) não foram objeto de análise na Corte de origem, tampouco o 
conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 
possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria. 

IV - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve 
ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VI - Agravo interno improvido.

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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RN001665
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PROFESSOR 
ESTADUAL. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. SENTENÇA DE 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO EM VIRTUDE DA PRESCRIÇÃO 
EXECUTÓRIA. NULIDADE DA SENTENÇA SUSCITADA DE OFÍCIO 
PELO RELATOR EM RAZÃO DE INOBSERVÂNCIA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA NÃO SURPRESA. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DA PARTE. APLICAÇÃO 
DOS ARTS. 9º E 10 DO CPC. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
proferida em ação coletiva, no qual se pleiteia a satisfação da obrigação de 
pagar os efeitos financeiros retroativos a 2011 e 2012 decorrentes da 
sentença e, para tanto, utiliza, como parâmetro de cálculo, tabela de 
vencimento básico elaborada por si mesma, considerando o valor do piso 
nacional do magistério como vencimento básico devido aos ocupantes do 
Nível I, Classe A e efetuando acréscimos para os titulares dos demais níveis 
e classes.

II - Na sentença a inicial foi indeferida e julgou-se extinta a 
execução individual, nos termos do art. 485, IV e VI, do CPC/2015. No 
Tribunal a quo, acolheu-se a prejudicial de nulidade da sentença por 
cerceamento de defesa suscitada de ofício e determinou-se o retorno dos 
autos à origem para regular processamento do feito.

III - Na espécie, os dispositivos legais mencionados pela parte 
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recorrente na petição de recurso especial (arts. 332 e 332, § 1º do 
CPC/2015) não foram objeto de análise na Corte de origem, tampouco o 
conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 
possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria. 

IV - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve 
ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VI - Agravo interno improvido.

 
 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.

Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença proferida em ação 

coletiva, no qual se pleiteia a satisfação da obrigação de pagar os efeitos financeiros 

retroativos a 2011 e 2012 decorrentes da sentença e, para tanto, utiliza, como parâmetro 
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de cálculo, tabela de vencimento básico elaborada por si mesma, considerando o valor do 

piso nacional do magistério como vencimento básico devido aos ocupantes do Nível I, 

Classe A e efetuando acréscimos para os titulares dos demais níveis e classes.

Na sentença a inicial foi indeferida e julgou-se extinta a execução individual, 

nos termos do art. 485, IV e VI, do CPC/2015. No Tribunal a quo, acolheu-se a 

prejudicial de nulidade da sentença por cerceamento de defesa suscitada de ofício e 

determinou-se o retorno dos autos à origem para regular processamento do feito. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, assim ementado:

 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. AÇÃO COLETIVA. PROFESSOR ESTADUAL. PISO NACIONAL DO 
MAGISTÉRIO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO EM VIRTUDE DA PRESCRIÇÃO 
EXECUTÓRIA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA SUSCITADA DE 
OFÍCIO, PELO RELATOR. INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA NÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE. PREJUÍZO CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 9º E 10 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRECEDENTES DA CORTE. ACOLHIMENTO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:

 
Ao contrário do mencionado pelo eminente Relator, o Tribunal de Justiça do RN 

apreciou, ainda que implicitamente, a violação alegada pelo Estado.
Comprova-se:
O ente público interpôs Recurso Especial em face de acórdão proferido pelo TJRN, 

indicando como violados os arts. 332 e art. 332, § 1º, do Código de Processo Civil, 
defendendo que não seria o caso da aplicação pura e simples dos dispositivos constantes no 
Art. 9º e 10 do mesmo diploma legal, como entendeu o Tribunal a quo.

A Vice-Presidência daquela Corte, ao examinar o apelo, denegou-lhe seguimento, ao 
fundamento que o caso guardava relação apenas com os artigos 9º e 10, ou seja, 
implicitamente, rechaçou a aplicação do artigo 332, §1º.

Nesse sentido, ainda que se reconheça não ter havido a menção expressa ao artigo 
332, §1º do Código Civil, é patente que a matéria foi submetida à análise das instâncias de 
origem.

Assim, importa aduzir que a doutrina e jurisprudência pátria vêm admitindo chamado 
prequestionamento implícito, tese a qual advoga que para se ter prequestionada a matéria, 
não há necessidade de referência expressa aos artigos ofendidos, mas basta o debate e 
decisões anteriores embasados na norma em questão.

[...]
Ademais, o excerto da decisão do eminente Relator, no sentido de que os artigos 

indicados pelo Estado do RN, em seu Recurso Especial, não teriam sido abordados no 
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acórdão recorrido redunda no mesmo equívoco cometido pela Vice-Presidência do TJRN: a 
ausência de manifestação expressa sobre o dispositivo decorre de omissão renitente da Corte 
de Origem e não de deficiência de fundamentação da parte, haja vista que o ente 
fundamentou com base e buscou tratamento expresso sobre os artigos discutidos.

[...]
Ademais, quanto à aplicação do enunciado da Súmula 83, assim como o Tribunal de 

origem, equivocou-se o eminente Relator. A decisão invoca o enunciado da Súmula 83 ao 
fundamento de que o acórdão recorrido coincide com a orientação desta Corte, o que não 
procede.

Conforme explicado na peça de Agravo cujo objetivo era destrancar o Recurso 
Especial, o caso posto não é daqueles que se enquadram, simplesmente, na obediência ao 
princípio da não surpresa (arts. 9º e 10, NCPC), só porque a sentença julgou liminarmente 
improcedente o pedido, e em razão da prescrição, sem a ouvida prévia da parte.

Num plano primeiro, é assente o entendimento de que inaplicável a submissão prévia 
aos arts. 9º e 10 do CPC quando a decisão judicial NÃO prejudicar o réu, como no vertente 
caso, em que a improcedência liminar afetou o interesse da parte autora.

Em um segundo plano, o caso deve ser regido pelo contido no art. 332, §1º, do novo 
Código de Ritos, que, conforme demonstrado, à saciedade, nas razões do especial, autoriza o 
julgamento de improcedência liminar da pretensão, com dispensada citação do réu, também 
quando se tratar de prescrição.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
Importa suscitar, de forma preliminar, a nulidade da sentença por afronta aos artigos 

9º e 10º do Código de Processo Civil, pelo fato de ter o magistrado a quo proferido a 
sentença, indeferindo a inicial e extinguindo o feito, reconhecendo a prescrição, de plano, 
utilizando fundamento a respeito do qual, não possibilitou à parte exequente, ora recorrente, 
manifestar-se.

A nova legislação processual civil, em atenção à garantia instituída pelo princípio 
constitucional do contraditório e visando a participação das partes nas questões postas em 
juízo, sedimenta-se, dentre outros, pelo princípio da proibição da surpresa (artigos 9º e 10, 
do CPC).

[...]
No caso concreto, é constatável de plano que o juiz de primeiro grau não intimou o 

autor/apelante para que pudesse se manifestar sobre a ocorrência de prescrição da pretensão 
executória, que foi decretada de ofício quando da prolação da sentença.

Portanto, resta evidenciada a violação ao princípio da não surpresa, razão pela qual 
deve ser anulado o decisum por afronta ao princípio do contraditório, garantido no artigo 5º, 
inciso LV, da Constituição Federal.

 

Na espécie, os dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na 

petição de recurso especial (arts. 332 e 332, § 1º do CPC/2015) não foram objeto de 
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análise na Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 

Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da 

falta de prequestionamento da matéria.

Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: 

i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 

10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 

1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.299.406 / RN
Número Registro: 2023/0045872-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08011919520128200001 08646996920208205001 8011919520128200001 8646996920208205001

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665
AGRAVADO : REGINA CELI DA SILVA RESENDE
ADVOGADO : BRUNO SANTOS DE ARRUDA - RN005644B

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO - REMUNERAÇÃO - PISO SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665
AGRAVADO : REGINA CELI DA SILVA RESENDE
ADVOGADO : BRUNO SANTOS DE ARRUDA - RN005644B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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